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Resumo: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura que visa demonstrar as ações dos prossionais da 

Estratégia Saúde da Família(ESF) nas situações de negligência contra crianças. Foi-se empregado o uso dos 

descritores em ciências da saúde no portal da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), onde foram obtidos os estudos, 

sendo analisados de forma descritiva para a construção desse trabalho. Diante dos resultados foi possível mostrar 

que os profissionais da ESF tem papel fundamental na ações a serem feitas no que tange a assistência das vítimas 

de negligência. 
 

INTRODUÇÃO 

A discussão sobre os maus tratos infantis têm aumentado, o abuso a criança ou maus tratos é 

classificado como toda forma de violência física e/ou emocional, exploração ou negligência. A 

negligência é caracterizada como uma omissão no que tange as necessidades básicas de um 

indivíduo que é dependente de outro. É considerado criança todo indivíduo com doze anos de 

idade incompletos (BRASIL, 2014). A criança que é negligenciada pode se apresentar para os 

profissionais com aspecto de má higiene, desnutrição por falta de alimentação ou erros 

alimentares contínuos, o que resulta em dano real ou potencial a saúde, afetando a 

sobrevivência, desenvolvimento ou dignidade da criança (OMS, 2006; BRASIL, 2016).  

                                                      
1
Acadêmico do curso de graduação em Enfermagem pela Universidade Regional do Cariri – URCA – UDI. 

Vice-Coodenador Geral do Centro Acadêmico do Curso de Enfermagem. Monitor Voluntário da disciplina de 

Microbiologia Humana. Extensionista voluntários dos projetos Capacita ACS e Jovens Socorristas. Membro do 

Grupo de Pesquisa Clínica, Cuidado e Gestão em Saúde – GPCLIN 
2 Acadêmica de enfermagem Urca. Membro do grupo de pesquisa em gestão e cuidado clínico - Gpclin. Membro 

do projeto de extensão Jovens Socorristas. Membro do projeto de extensão Musicagem. E-MAIL: 

regianathylle@gmail.com 
3 Acadêmica do curso bacharelado em enfermagem pela Universidade Regional do Cariri - URCA, Iguatu, Ceará 

Brasil. Monitora voluntária do Projeto de Extensão Artistas do Cuidar, Extensionista Voluntária do Projeto 

Jovens Socorristas, Membro do Grupo de Pesquisa Clínica, Cuidado e Gestão em Saúde - GPCLIN, Bolsista de 

Iniciação Científica - PRPGP. 
4 Enfermeiro, Bacharel pela Universidade Regional do Cariri – URCA. Mestre em Saúde da Criança e do 

Adolescente - CMPSCA/UECE. Docente do Bacharelado em Enfermagem da URCA/UDI. Membro do Grupo de 

Pesquisa Clínica, Cuidado e Gestão em Saúde – GPCLIN. Especialista em Saúde da Família – FASC. 

 



 
As consequências causadas pela negligência como ansiedade, angústia e medo acompanham a 

criança por toda a vida, as mesmas possuem maior propensão a vida criminosa, uso de 

substâncias nocivas, comportamento suicida e de automutilação. A maioria dessas vítimas 

busca solucionar suas decepções sociais com o uso de substâncias entorpecentes e até o 

envolvimento com a criminalidade, o que nutri o ciclo da violência (ALMEIDA, 2010). Como 

tudo isso afeta diretamente a criança, acaba por infringir o direto delas que é resguardado pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

De acordo com o artigo 4° do ECA é atribuição da família, da comunidade, da sociedade em 

geral e do poder público garantir com absoluta prioridade a efetivação dos direitos referente à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária (BRASIL, 2014). 

Mesmo com todos os direitos resguardados por lei, crianças ainda são negligenciadas por seus 

responsáveis, o que acaba por ser um grande problema de saúde pública. O serviço de saúde 

pública oferta cuidados para essas vítimas e uma de suas portas de entrada são as Estratégias 

Saúde da Família (ESF), as vítimas são acolhidas pelos profissionais da equipe multidisciplinar 

da unidade onde os mesmos devem identificar e notificarem os casos suspeitos ou já 

confirmados. 

O ação de notificar inicia um processo que tem por objetivo a interrupção das atitudes e 

comportamentos violentos no âmbito familiar e por qualquer agressor (LUNA; FERREIRA; 

VIEIRA, 2010). Entretanto, ainda é notório uma limitação por parte dos profissionais para lidar 

com a notificação, incluindo a concepção do profissional sobre a temática e suas causas e as 

ações a serem desenvolvidas, essa limitação muita das vezes pode estar ligada ao despreparo e 

a falta de capacitação desses profissionais (MOREIRA et al., 2014).  

Ainda que o preenchimento da Ficha de Notificação seja obrigatório bem como o seu 

encaminhamento para o conselho tutelar pelos profissionais e instituições de saúde que atendem 

no Sistema Único de Saúde(SUS), a subnotificação é uma realidade não muito distante, o que 

dificulta na resolução dos casos (GARBIN et al., 2015). 

Portanto, os profissionais que formam a equipe das ESF sendo esses os Enfermeiros 

e Técnicos, Médicos, Odontologistas e Agentes Comunitários de Saúde devem estar aptos e 

atentos aos sinais de negligência que chegam as suas unidades, bem como realizarem uma 

avaliação quanto a realidade desses pacientes, tendo por base as ações preconizadas pelos 

órgãos públicos que protegem e resguardam os direitos das crianças prestando cuidados nas 



 
situações de violência.  

OBJETIVOS 

Investigar por meio da literatura científica as ações dos profissionais na Estratégia 

Saúde da Família em casos de negligência contra a criança. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada na Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), no período de Março a Maio de 2019 utilizando-se os Descritores em Ciências 

da Saúde (DECS): Criança, Negligência e Estratégia Saúde da Família, que foram cruzados 

com o operador Booleano AND, obtendo 211 estudos. Utilizaram-se os critérios de inclusão: 

idioma português, artigos disponíveis gratuitamente e completos publicados nos últimos cinco 

anos, tendo em vista que é a literatura mais atual. Os critérios de exclusão foram artigos que 

fugiram do tema, repetidos e revisões. Após a filtragem dos artigos dez se adequaram ao estudo 

e portanto foram lidos na íntegra. Os mesmos foram analisados de forma descritiva. 

RESULTADOS/DISCUSSÕES 

Oito dos dez estudos foram realizados na Região Centro-Oeste, prevalecendo os de abordagem 

qualitativa, onde os autores em sua maioria eram mestres e doutores, totalizado 20 e 13, 

respectivamente 

Os atendimentos das vítimas de negligência são realizados, principalmente, pela ESF, onde a 

mesma oferece condições favoráveis como insumos, material e qualificação profissional para a 

construção de práticas voltadas para a violência, o que infelizmente nem sempre acaba 

acontecendo devido a limitações de cada unidade que varia desde os insumos até a qualificação 

profissional, deixando essas vítimas mais susceptíveis a continuação do ciclo da violência 

imposta (MOREIRA et al., 2014). 

Os desafios encontrados pelos profissionais das ESF atingem tanto o âmbito teórico como 

prático já que nem sempre o que é visto em campo teórico tem aplicabilidade na área de atuação, 

o que desmotiva esses profissionais para atuar, efetivamente, no combate dos casos de 

negligência contra crianças, ocorrendo com mais frequência nas crianças por necessitarem de 

mais cuidados (LEITE et al., 2016). Com isso, os profissionais acabam sentindo-se 

desamparados, desconhecendo, assim, os procedimentos que devem ser tomados, como por 

exemplo a notificação, gerando desgaste físico e emocional, causando o descontentamento com 

seu próprio trabalho (DESLANDES, 2002). 



 
O procedimento de notificação é obrigatório nos casos de violência, onde foi estabelecida por 

atos normativos e legais, como o ECA, instituído pela Lei n° 8.069/1990 (BRASIL, 1990). A 

notificação culmina no encaminhamento da ficha de notificação para outras repartições públicas 

como o Conselho Tutelar, onde ele é mais frequente dentre os serviços do Sistema de Garantia 

de Direitos (GAWRYSZEWSKI et al., 2009). 

Os encaminhamentos são de suma importância, já que geram as ações articuladas da Rede de 

Atenção à Saúde (RAS) que dá seguimento, quebrando o ciclo de violência e rompendo o 

silêncio das vítimas, entretanto, é importante ressaltar que a segurança desses profissionais que 

realizam a notificação pode ser afetada podendo eles sofrerem represálias, ameaças e atentados, 

o que implica diretamente no cotidiano e na qualidade dos profissionais da unidade (SOUZA et 

al., 2014; LEITE et al., 2016). 

A relevância do atendimento nos casos de negligência não é limitada apenas dentro das unidades 

de saúde, já que os profissionais que formam a equipe multidisciplinar podem atuar na visita 

domiciliar, ações de educação em saúde com foco na prevenção desse tipo de violência, suporte 

as famílias mais vulneráveis, exame físico qualificado, focando na vítima como um ser 

complexo. 

É possível notar que muitos profissionais que formam a equipe das unidades ainda se encontram 

despreparados e desinformados sobre as políticas públicas de proteção à criança como a Rede 

Cegonha, Programa Saúde na Escola e a expansão das ESF o que consequentemente prejudica 

a notificação dos casos suspeitos de negligência que são atendidos nos serviços de saúde 

(BARBOSA et al., 2009). Para isso é importante salientar e incentivar a capacitação desses 

profissionais que estão diariamente nas UBS realizando o atendimento das vítimas 

negligenciadas, sendo essa uma das principais estratégias para a superação dessas barreiras 

(ALGERI et al., 2007). 

Além da capacitação é preciso ir adiante, é necessário a implementação de uma RAS, onde ela 

é formada por três pilares principais, a população, a estrutura operacional e o modelo de atenção 

à saúde. O conceito de rede diz respeito ao conjunto de serviços que são interligados por 

objetivos em comum, oferecendo assim uma atenção integral e contínua as vítimas (MENDES, 

2010). 

Apesar de todos os esforços para a garantia de uma saúde integral, de qualidade e profissionais 

capacitados e seguros, ainda é pouco abordado a questão da reincidência da violência, um 

complexo contexto multicausal que envolve esse fenômeno (SHAVERS, 2016). O atendimento 



 
dispensado do setor da saúde às vítimas de violência é um grande reflexo das gravidades e 

consequências da negligência como um tipo de violência (SILVA et al., 2018). 

Para a integralidade da saúde das crianças se faz necessário implementar em uma pauta uma 

estratégia de capacitação e orientação para os profissionais de saúde que vise a continuidade no 

atendimento e na articulação das redes de apoio. Tendo em vista que o profissional identifique 

esse tipo de violência que é a negligência, denuncie e notifique as autoridades competentes, 

realizando o acompanhamento das vítimas e de sua respectiva família (LEITE, 2016).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar dos desafios enfrentados pelas equipes das ESF, entre eles a falta de capacitação para 

os profissionais das unidades, ainda é importante ressaltar sua importância no que tange aos 

cuidados e atendimentos prestados à população. Esses profissionais acabam sendo julgados por 

não realizarem nenhuma ação de intervenção, mas o que ocorre é um conjunto de fatores que 

inviabilizam o trabalho adequado, como o repasse de insumos que não abrange a demanda da 

unidade, interesse nas intervenções e prevenção desses casos. 

A negligência é um tipo de violência que merece mais visibilidade, tendo em vista seus impactos 

na saúde das crianças, que podem afetar de maneira passageira ou permanente a vida dos 

mesmos, causando consequências graves que poderiam ser evitadas caso os profissionais das 

ESF desfrutassem de mais planos de atuação e segurança.  

A negligência como um tipo de violência tem seu engajamento como questão cultural, onde o 

ciclo da mesma é perpetuado de geração em geração, afetando cada um dos membros do núcleo 

como com cada vez mais intensidade, gerando em cada indivíduo um impacto diferente. 

É de extrema importância a criação de políticas públicas para o aperfeiçoamento dos 

profissionais das ESF, bem como políticas que garantam sua segurança após as medidas 

tomadas que são preconizadas pelos órgãos públicos. 
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